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ESTABELECE CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
PARA FINS DE PROGRESSÃO FUNCIONAL, NA CARREIRA DE 
MAGISTÉRIO SUPERIOR, DA CLASSE DE PROFESSOR 
ASSOCIADO, NÍVEL I, PARA A CLASSE DE PROFESSOR 
ASSOCIADO, NÍVEL II. 

 
 O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais e estatutárias,  
 

 CONSIDERANDO o que consta do Processo nº. 49.094/2008-00 – 
COMISSÃO DE ESPECIAL DESIGNADA POR MEIO DA PORTARIA Nº 329/2008 – 
REITOR; 
 
 CONSIDERANDO as Leis n

os
. 7.596, de 10 de abril de 1987, e 11.344, de 08 

de setembro de 2006; e a Portaria nº. 7, de 29 de junho de 2006, do Ministério da 
Educação; 
 

 CONSIDERANDO a Resolução nº 45/2006 deste Conselho; 
 

CONSIDERANDO que os trabalhos da Comissão Especial supracitada ainda 
não se encerraram, e objetivando não prejudicar os docentes com direito a 
progressão a partir de 1º de maio de 2008; 
 

CONSIDERANDO, ainda, a aprovação da Plenária, por unanimidade, na 
Sessão Ordinária realizada no dia 30 de abril de 2008, 
 

R E S O L V E: 
 

Art. 1º. A progressão funcional horizontal dos docentes desta Universidade,                      
do nível I da Classe de Professor Associado da Carreira de Magistério Superior para 
o nível II da referida classe, dar-se-á desde que o docente preencha 
cumulativamente os seguintes requisitos:  
 

I. estar há dois anos, no mínimo, no nível I da classe de Professor Associado;  
II. possuir título de Doutor ou Livre-docente;   
III. ser aprovado em avaliação de desempenho acadêmico.  

 

Art. 2º.
 

A avaliação de desempenho acadêmico será realizada por banca 
examinadora, designada pelo Conselho Departamental, constituída especialmente 
para este fim em cada Centro desta Universidade, seguindo-se os trâmites e 
procedimentos descritos na Resolução nº 45/2006 deste Conselho. 
 

Art. 3º. Os casos omissos serão resolvidos por este Conselho. 
 

Sala das Sessões, 30 de abril de 2008. 
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